
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2866340 - SC (2025/0064676-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADA : GIOVANA MICHELIN LETTI - RS044303
AGRAVADO : FRANCISCO KALABAIDE - ESPÓLIO
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO KALABAIDE
AGRAVADO : FERNANDO KALABAIDE
AGRAVADO : PATRICIA KALABAIDE
ADVOGADOS : MARCELO RENATO SELL - SC005646

MARIA BARDINI BITTENCOURT SELL - SC028096

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO. FUNDAMENTOS
IMPUGNADOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS.
1.022 E 489, § 1º, DO NCPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO,
OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL NÃO DEMONSTRADOS.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FALTA DE
FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADAS. INCIDÊNCIA DE
JUROS SOBRE A MULTA DECENDIAL. IMPOSSIBILIDADE.
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DESTA
CORTE. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.
1. Inexistentes as hipóteses do art. 1.022, II, do NCPC (art. 535 do
CPC/1973), não merecem acolhimento os embargos de declaração
que têm nítido caráter infringente.
2. Os embargos de declaração não se prestam à manifestação de
inconformismo ou à rediscussão do julgado.
3. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do NCPC quando a
decisão está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo
integralmente a controvérsia
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a multa decendial no
seguro habitacional é limitada ao valor da obrigação principal, sendo
inviável o acréscimo de juros  sob pena de afronta ao art. 412 do,
Código Civil. Súmula n. 83 do STJ.
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5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso
especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao06/08/2025 12/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO. FUNDAMENTOS
IMPUGNADOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS.
1.022 E 489, § 1º, DO NCPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO,
OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL NÃO DEMONSTRADOS.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FALTA DE
FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADAS. INCIDÊNCIA DE
JUROS SOBRE A MULTA DECENDIAL. IMPOSSIBILIDADE.
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DESTA
CORTE. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.
1. Inexistentes as hipóteses do art. 1.022, II, do NCPC (art. 535 do
CPC/1973), não merecem acolhimento os embargos de declaração
que têm nítido caráter infringente.
2. Os embargos de declaração não se prestam à manifestação de
inconformismo ou à rediscussão do julgado.
3. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do NCPC quando a
decisão está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo
integralmente a controvérsia
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a multa decendial no
seguro habitacional é limitada ao valor da obrigação principal, sendo
inviável o acréscimo de juros  sob pena de afronta ao art. 412 do,
Código Civil. Súmula n. 83 do STJ.
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5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso
especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO CODESC DE
SEGURIDADE SOCIAL (FUNDAÇÃO) contra decisão de relatoria do Ministro
Presidente desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial, porque não
foram impugnados especificamente todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do apelo nobre.

Nas razões do presente inconformismo, alegou (1) violação dos arts. 489 e
1.022 do CPC; e (2) a inaplicabilidade da incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Não houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 1.455/1.458).

É o relatório.

VOTO

Reconsideração do decisum

De fato, verifica-se que a FUNDAÇÃO, nas razões do agravo em recurso
especial, impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão denegatória do
apelo nobre.

Dessa forma, reconsidero a decisão agravada e passo à análise de seu
recurso especial.

O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.

Em seu recurso especial, amparado no art. 105, III, , da CF, alegou (1)a
violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do CPC ao sustentar omissão quanto
à aplicação simultânea da multa moratória e dos juros de mora; e (2) afronta aos arts.
404, 406, 407 e 408 do CC/2002 ao não considerar que a multa moratória pode ser
aplicada simultaneamente aos juros de mora.

Não foram apresentadas contrarrazões.

 
 (1) Da ausência de omissão ou fundamentação

Como já constou da decisão agravada, não merece respaldo a assertiva de
que o v. acórdão não teria se manifestado sobre a aplicação simultânea da multa
moratória e juros de mora, uma vez que o Tribunal local consignou, expressamente:

 
Em relação à tese de que a "multa incide apenas em relação ao valor
da parcela atualizada pela correção monetária, não incidindo sobre o
valor dos juros de mora", tem razão o Apelante, sob pena de

.configurar a dupla penalidade
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[...]
Assim, a multa deve incidir apenas sobre o valor do débito com a
correção monetária.
E, considerando-se que dos cálculos anexados no evento 177,
ANEXO33 a evento 177, ANEXO47 e evento 195, PET330, do
processo de execução a multa incidiu após a correção monetária e os
juros de mora, deve ser reconhecido o excesso à execução.
Por outro lado, o argumento de "peca o cálculo da Apelada quando faz
incidir juros sobre juros, o que também caracterizaria bis in idem e é
vedado pelo ordenamento jurídico" não merece agasalho, já que da
análise dos cálculos apresentados pela Exequente observa-se que

 ( evento 177, ANEXO33 ahouve a incidência de juros simples de 1%
evento 177, ANEXO47 e evento 195, PET330do processo executivo).
Por fim, a alegação de que a Apelada executou os valores de IPTU da
SALA 402, no período de junho de 1999 até maio de 2000, mas juntou
aos autos, apenas, os comprovantes de janeiro à maio de 2000,
também não merece guarida, pois como bem salientado na decisão
combatida, "a relação jurídica entre as partes ficou comprovada e,
consequentemente, a responsabilidade do embargante em relação ao
período de  a , no que se refere aos débitos de01/06/1999 31/05/2000
aluguel, IPTU e taxa de condomínio", bem como há coisa julgada
quanto à matéria proferida nos autos de n. 0010511-
77.2002.8.24.0023, no qual foi proferida sentença transitada em
julgado, com o seguinte teor:
[...]
Por todo o exposto, a Insurgência merece acolhimento apenas para
reconhecer o atendimento do disposto no artigo 917, §3º, do Código
de Processo Civil, bem como para determinar que a multa incida
apenas sobre o valor do débito com correção monetária (e-STJ, fls. 301
/302 – sem destaques no original).

 
Dessa forma, não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional,

pois o Tribunal local decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada, ainda que
contrariamente aos interesses da parte.

Assim, constata-se que não há quaisquer dos vícios elencados no art. 1.022
do NCPC.

Verifica-se, ademais, que o acórdão recorrido foi devidamente
fundamentado, não se podendo falar em violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do
NCPC, uma vez que o Tribunal local se manifestou, de forma fundamentada, sobre
todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo
da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação
jurisdicional.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR. ART. 1.638 DO CC.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
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1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).
2. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015
quando a decisão está clara e suficientemente fundamentada,
resolvendo integralmente a controvérsia.
3. A perda do poder familiar ocorrerá quando presentes quaisquer das
hipóteses previstas no art. 1.638 do CC.
4. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão do
tribunal de origem, que manteve a sentença que decretou a destituição
do poder familiar, mister se faz a revisão do conjunto fático-probatório
dos autos, procedimento inviabilizado, nesta instância superior, pelo
óbice da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.237.833/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. , DJe  - sem8/10/2018 15/10/2018
destaque no original)
 
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. RECURSOS
MANEJADOS SOB A ÉGIDE DO NCPC. COMPROMISSO DE
COMPRA E VENDA. IMÓVEL NA PLANTA. RESTITUIÇÃO DOS
VALORES PAGOS PELA INTERMEDIAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ART.
489, § 1º, VI, E § 3º, E 1.022 DO NCPC QUE NÃO SE VERIFICA.
OFENSA AO ART. 927, III, DO NCPC. NÃO OCORRÊNCIA. ARTS.
141 E 492 DO NCPC E 884 DO CC/02. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211 DO STJ.
PREQUESTIONAMENTO FICTO (ART. 1.025 DO NCPC).
NECESSIDADE DE APONTAMENTO DE CONTRARIEDADE AO
ART. 1.022 DO NCPC. PRESCRIÇÃO TRIENAL. TERMO INICIAL.
DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.
1. Os recursos especiais foram interpostos contra decisão publicada
na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual devem
ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele
prevista, nos termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo
Plenário do STJ na sessão de : Aos recursos interpostos com9/3/2016
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de
18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade
recursal na forma do novo CPC.
2. Não procede a arguição de ofensa aos art. 489, § 1º, VI, e § 3º, e
1.022 do NCPC, quando o Tribunal a quo se pronuncia de forma
motivada e suficiente, sobre os pontos relevantes e necessários ao
deslinde da controvérsia.
3. O julgador não está obrigado a aplicar a tese fixada no julgamento
de recurso especial repetitivo como determinado pelo art.
927, III, do NCPC quando realiza a separação do joio do trigo.
4. Ausente o debate pela Corte de origem acerca de preceito legal dito
violado, incide a Súmula nº 211 do STJ. 5. A admissão de
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial,
exige que seja indicada ofensa ao art. 1.022, para que se possibilite ao
órgão julgador verificar a existência do vício inquinado no acórdão, que
uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau de
jurisdição facultada pelo dispositivo de lei.
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6. O termo inicial da prescrição da pretensão de restituição dos valores
pagos parceladamente a título de comissão de corretagem é a data do
efetivo pagamento (desembolso total).
7. Recurso especial da PROJETO FOX conhecido em parte e, nessa
extensão, não provido. Recurso especial da LPS não provido.
(REsp 1.724.544/SP, de minha relatoria, Terceira Turma, j. ,2/10/2018
DJe  - sem destaque no original)8/10/2018

 
 

 (2) Do v. acórdão em consonância com a jurisprudência desta Corte

Em relação à alegada violação dos arts. 404, 406, 407 e 408 do CC/2002,
no que concerne à possibilidade da aplicação da multa moratória simultaneamente
com juros de mora, o Tribunal local manifestou-se nos seguintes termos:

 
 
 

Em relação à tese de que a "multa incide apenas em relação ao valor
da parcela atualizada pela correção monetária, não incidindo sobre o
valor dos juros de mora", tem razão o Apelante, sob pena de

.configurar a dupla penalidade
[...]
Assim, a multa deve incidir apenas sobre o valor do débito com a
correção monetária.
E, considerando-se que dos cálculos anexados no evento 177,
ANEXO33 a evento 177, ANEXO47 e evento 195, PET330, do
processo de execução a multa incidiu após a correção monetária e os
juros de mora, deve ser reconhecido o excesso à execução.
Por outro lado, o argumento de "peca o cálculo da Apelada quando faz
incidir juros sobre juros, o que também caracterizaria bis in idem e é
vedado pelo ordenamento jurídico" não merece agasalho, já que da
análise dos cálculos apresentados pela Exequente observa-se que

 ( evento 177, ANEXO33 ahouve a incidência de juros simples de 1%
evento 177, ANEXO47 e evento 195, PET330do processo executivo).
Por fim, a alegação de que a Apelada executou os valores de IPTU da
SALA 402, no período de junho de 1999 até maio de 2000, mas juntou
aos autos, apenas, os comprovantes de janeiro à maio de 2000,
também não merece guarida, pois como bem salientado na decisão
combatida, "a relação jurídica entre as partes ficou comprovada e,
consequentemente, a responsabilidade do embargante em relação ao
período de  a , no que se refere aos débitos de01/06/1999 31/05/2000
aluguel, IPTU e taxa de condomínio", bem como há coisa julgada
quanto à matéria proferida nos autos de n. 0010511-
77.2002.8.24.0023, no qual foi proferida sentença transitada em
julgado, com o seguinte teor:
[...]
Por todo o exposto, a Insurgência merece acolhimento apenas para
reconhecer o atendimento do disposto no artigo 917, §3º, do Código
de Processo Civil, bem como para determinar que a multa incida
apenas sobre o valor do débito com correção monetária (e-STJ, fls. 301
/302 – sem destaques no original).
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Nesse contexto, o Tribunal local estaria em conformidade com a

jurisprudência desta Corte no sentido de que a multa decendial incidente no seguro
habitacional deve ser limitada ao valor da obrigação principal, sendo inviável o
acréscimo de juros  sob pena de afronta ao art. 412 do Código Civil. Precedentes.,
Incidindo, assim, a Súmula n. 83 do STJ.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes julgados:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. IMÓVEL FINANCIADO PELO
SFH. MULTA DECENDIAL. LIMITAÇÃO AO VALOR DA OBRIGAÇÃO
PRINCIPAL.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. "Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a
multa decendial incidente no seguro habitacional deve ser limitada ao
valor da obrigação principal, sendo inviável o acréscimo de juros, sob
pena de afronta ao art. 412 do Código Civil" (AgInt no REsp n.
2.005.430/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado
em , DJe de ). 3. Agravo interno não provido.7/10/2024 10/10/2024
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.876.938/SC, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJEN de 17/3/2025 26/3/2025
)
 
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E SECURITÁRIO.
SEGURO HABITACIONAL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. LEGITIMIDADE ATIVA. RAZÕES DISSOCIADAS.
SÚMULA Nº 284/STF. HONORÁRIOS. JUROS E CORREÇÃO.
DISPOSITIVO VIOLADO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284
/STF. MULTA DECENDIAL. ART. 412 DO CÓDIGO CIVIL. JUROS
MORATÓRIOS. NÃO CABIMENTO.
1. A controvérsia dos autos resume-se em definir se os recorridos são
partes legítimas para compor o polo ativo da ação, se os juros de mora
e a correção monetária incidem sobre os honorários advocatícios e se
é correta a inclusão de juros no cálculo do valor da multa decendial.
2. A exposição de razões dissociadas do que foi decidido no acórdão
recorrido revela deficiência na fundamentação do recurso e impede a
exata compreensão da controvérsia a ser dirimida. Incidência, por
analogia, da Súmula nº 284/STF.
3. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial que
não indica os dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão
recorrido, circunstância que atrai a incidência, por analogia, do
enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
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4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a multa decendial no
seguro habitacional é limitada ao valor da obrigação principal, sendo
inviável o acréscimo de juros, sob pena de afronta ao art. 412 do
Código Civil.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
provido.
(REsp n. 2.187.030/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de )24/2/2025 5/3/2025
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA
RECURSAL DOS DEMANDANTES.
1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação,
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à
integral solução da lide, de modo que, ausente qualquer omissão,
contradição ou obscuridade no aresto recorrido, não se verifica a
ofensa ao artigo 1.022 do CPC/15.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial, a despeito da oposição de declaratórios, impede seu
conhecimento, a teor da Súmula 211 do STJ.
2.1. Na hipótese, o Tribunal de origem não se manifestou sobre a
alegação de ofensa à coisa julgada e nem poderia, pois a questão só
foi levantada em sede de recurso especial, o que configura verdadeira
inovação recursal.
3. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, não incide juros e
correção monetária sobre a multa decendial devida em razão de
atraso no pagamento de seguro habitacional a mutuário. Incidência da
Súmula 83 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.655.205/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de )2/12/2024 9/12/2024
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SEGURO HABITACIONAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO VERIFICADA.
INCIDÊNCIA DE JUROS SOBRE A MULTA DECENDIAL.
IMPOSSIBILIDADE. RAZÕES RECURSAIS INSUFICIENTES.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Sem razão os agravantes quando insistem na tese de ocorrência de
negativa de prestação jurisdicional, pois a Corte de origem se
manifestou satisfatoriamente acerca da não incidência de juros sobre a
condenação ao pagamento de multa decendial.
2. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não
incidem juros sobre a condenação ao pagamento da multa decendial,
não prevalecendo os argumentos apresentados neste agravo.
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.185.393/SP, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de )24/6/2024 26/6/2024
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Nessas condições, do agravo para aoCONHEÇO NEGAR PROVIMENTO 

recurso especial.

 os honorários advocatícios anteriormente fixados em desfavor daMAJORO
FUNDAÇÃO em 5% sobre o valor da condenação, limitados a 20%, nos termos do art.
85, §§ 2º e 11, do NCPC.

É o voto.
Por fim, advirta-se que eventual recurso interposto contra este julgado

estará sujeito às normas do NCPC, inclusive no que tange ao cabimento de multa (arts.
1.021, § 4º e 1.026, § 2º).

Publique-se. Intimem-se.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.866.340 / SC
Número Registro: 2025/0064676-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03043562820158240023 3043562820158240023

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADA : GIOVANA MICHELIN LETTI - RS044303
AGRAVADO : FRANCISCO KALABAIDE - ESPÓLIO
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO KALABAIDE
AGRAVADO : FERNANDO KALABAIDE
AGRAVADO : PATRICIA KALABAIDE
ADVOGADOS : MARCELO RENATO SELL - SC005646

MARIA BARDINI BITTENCOURT SELL - SC028096

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO 
DE MÓVEL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADA : GIOVANA MICHELIN LETTI - RS044303
AGRAVADO : FRANCISCO KALABAIDE - ESPÓLIO
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AGRAVADO : CARLOS ALBERTO KALABAIDE
AGRAVADO : FERNANDO KALABAIDE
AGRAVADO : PATRICIA KALABAIDE
ADVOGADOS : MARCELO RENATO SELL - SC005646

MARIA BARDINI BITTENCOURT SELL - SC028096

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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